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NOTA PRÉVIA À 2ª EDIÇÃO

Esgotada há muito a 1ª edição do Direito Internacional da Segurança, pro-
cede-se à publicação da 2ª edição, incorporando as necessárias atualizações, 
sem que se deva esquecer o horizonte da sua útil comparação com o Direito 
da Segurança, entretanto vindo a lume também pela Livraria Almedina já na 
sua 2ª edição em 2021, o qual oferece um panorama completo acerca deste 
novo e sobretudo vasto setor do Direito. 

A circunstância de agora ser dada à estampa a nova versão deste escrito 
não é a mais feliz pelo conflito que abala o Mundo – e não apenas a Europa – 
e que consiste na invasão da Ucrânia. 

Porém, aqui o leitor – desde o especialista ao cidadão comum, passando 
pelos docentes, responsáveis políticos ou membros das estruturas de segu-
rança – encontrará muitas das respostas que o Direito Internacional da Segu-
rança dá: quer do prisma da proibição do uso da força e das suas exceções no 
quadro da Carta das Nações Unidas – o Direito Internacional dos Conflitos Arma-
dos; quer quanto ao regime da condução das hostilidades – o Direito Interna-
cional Humanitário, moderando a brutalidade da guerra; quer em matéria de 
sanções aplicáveis, o Direito Internacional Penal, sentando no banco dos réus 
quem tiver cometido crimes internacionais nesse especial contexto. 

Ao contrário do que muitos vaticinavam, se bem que nas suas caracte-
rísticas próprias, o Direito Internacional da Segurança – e o Direito Inter-
nacional Público em geral – está longe de ser uma ilusão ou um discurso 
meramente proclamatório e tem logrado avançar numa gradual efetividade, 
tornando o “concerto das nações” cada vez mais uma “Comunidade Inter-
nacional de Direito”, assim como a comunidade política estadual, desde o 
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início da Idade Contemporânea, tão bem progrediu para a configuração que 
atualmente tem de “Estado de Direito”.

Lisboa, 25 de março de 2022

Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia 
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NOTA PRÉVIA À 1ª EDIÇÃO

O presente livro tem uma função primordialmente didática: fornecer ele-
mentos de estudo, nos domínios do Direito Internacional da Segurança, aos 
estudantes dos Cursos de Doutoramento e Mestrado em Direito e Segurança 
que a Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa oferece. 

Mas esta é também uma publicação que se afigurará útil a todo um vasto 
público cada vez mais empenhado em conhecer as orientações fundamentais 
que o Direito Internacional Público nesta sua vertente contém, sobretudo 
nos tempos em que a Segurança se mantém na ordem do dia, não apenas ao 
nível das políticas dos Estados como também no seio da Comunidade Inter-
nacional e das suas relações conflituais. 

Oxalá este contributo possa fazer renascer o interesse em Portugal pelos 
temas do Direito Internacional da Segurança, erroneamente reconduzido 
ao debate jurídico-político realizado pelas grandes potências, em relação ao 
qual todos os outros países e doutrinas devem ter uma palavra a dizer a partir 
do momento em que a segurança internacional se convolou numa segurança 
humana que a todos respeita. 

Luanda, 11 de Setembro de 2013.

Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia
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